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Natureza dos RPPS

• Assim como já é reconhecido no caso dos militares, RPPS 

civis não devem ser computados no conceito de “seguridade 

social” (art. 194 da CF)

• Regimes fechados sem filiação facultativa e cobertura universal

• Vinculados à relação estatutária e legalidade

• Ausência de liberdade negocial

• Regime disciplinar: pode haver cassação da aposentadoria

• Custeio pelo servidor e respectivo ente com contribuição de 

inativos (ausente no RGPS)

• Responsabilidade de cada Tesouro



Por que são necessários os RPPS?

• Solução adotada historicamente em vários países

• Autonomia federativa

• Conveniência dos Entes Estatais – desobrigação de contribuição previdenciária

• Garantia de proteção aos servidores

• Função como instrumento de atração e retenção

• Função como garantia da integridade

• Atende situações específicas

• Servidor civil e militar

• Atividades exclusivas do Estado e Membros de Poder com atribuições privativas, elevada 

exposição a conflitos de interesse, corrupção etc

• Carreiras com atividades específicas e exposição a agentes nocivos

• Policiais civis e Militares

• Magistério

• Saúde



Antecedentes Históricos

• Aposentadoria sem custeio específico

• Característica “premial” do benefício em razão da carreira

• Criação do IPASE: 1938 – Custeio: 4 a 7% + 18% patronal; 1941: 5%; 1991: 9 a 

12%; 1997: 11%.

• EC 3, de 1993 – contribuição de ativos

• EC 20, de 1998 – aposentadoria por tempo de contribuição; idade mínima no 

RPPS; vedação de acumulação de proventos; sujeição aos critérios do RGPS; 

previdência complementar; equiparação de regras para magistrados, 

magistério superior e demais servidores

• EC 41, de 2003

• custeio obrigatório da União; alíquota de contribuição do RPPS federal como parâmetro; 

contribuição de inativos/pensionistas acima do teto RGPS;  

• fim da aposentadoria integral com paridade; 

• lei ordinária para regulamentar regime complementar; EFPP com natureza pública

• 2013: criação da Funpresp-Exe e aplicação do teto do RGPS



A Previdência do Servidor Público: modelos de organização

Totalmente integrada com 

Regime Geral

Separado do Regime 

Geral mas com benefícios 

semelhantes

Totalmente integrada com 

Regime Geral + benefício 

complementar

Totalmente separada do 

Regime Geral

Chile (1981) Finlândia (1995) Austrália Bélgica

Rep. Checa Luxemburgo (1999) Áustria (2004,2009) França

Estônia Holanda Canadá Alemanha

Grécia (2011) Suécia Dinamarca Coreia do Sul

Hungria Islândia

Israel (2002) Irlanda (1995)

Itália (1995/2008) México (2007)

Japão (2015) Noruega

Látvia Reino Unido

Nova Zelândia EUA (1984)

Polônia

Portugal

Rep. Eslovaca

Eslovênia

Espanha (2011)

Suíça

Turquia (2006)

BRASIL (2013) - CIVIS Fonte: OECD PENSIONS OUTLOOK 2016

Nota: Os anos entre parênteses se referem ao ano em que novos servidores não mais são
cobertos pelo Sistema separado, mas integrados ao regime geral.



As diferenças entre os regimes previdenciários
• RGPS

- Regime celetista/autônomos/rurais

- FGTS: 8% AO MÊS

- Salário fixado pelo mercado

- Aposentadoria integral até R$ 832 (1995) / 1.200 (1998) / 
2.400 (2003) / 5.839 (2019) – Fator Previdenciário

- Reajuste com base na média da remuneração do segurado 
apurada a partir de 1994

- Contribuição de 8 a 11% (EMPREGADO) ou 11% a 20% 
(AUTÔNOMO) sobre o salário até o teto do Regime  + 20 a 
22% do empregador sobre a folha

- Inativos não contribuem

- Renda média do segurado é inferior à renda per capita do 
país

- Sem idade mínima para aposentadoria

- Fórmula 85/95, com pelo menos 30/35 anos de contribuição, 
para eliminar Fator na Aposentadoria por TC

• Servidores Públicos

- Regime estatutário

- SEM FGTS (estabilidade no cargo após 3 anos)

- Salário fixado por lei, sem negociação

- Aposentadoria integral até o teto de remuneração (até 
a EC 41 de 2003)

- Reajuste sempre depende da lei do ente estatal

- Contribuição sobre a remuneração total (11% na União; 
até 14% nos Estados) + o dobro de contribuição do ente 

- Inativos e pensionistas contribuem sobre parcela acima 
do teto do RGPS (desde 2004)

- Renda média do segurado é superior à renda per capita 
do pais

- Idades mínimas: 55 e 60 anos/48 e 53 anos (transição)

- Sujeição aos mesmos requisitos e critérios do RGPS 
para acesso a direitos

- Vedados benefícios sem equivalente no RGPS



Principais causas do “déficit” nos RPPS

a) Histórico não contributivo das aposentadorias do regime estatutário até 1993
(EC 3) – noção do “caixa único” e lógica da fixação dos vencimentos

b) Composição “herdada” de ex-celetistas que se tornaram estatutários –
250.000 benefícios concedidos entre 1992 e 1994

c) Compensação financeira entre regimes “por baixo”

d) Legislação “condescendente” no passado (e.g. habilitação de pensionistas e
dependentes – e.g. “filhas solteiras”)

e) Impactos da paridade de reajustes (antigos servidores)

f) Incorporação de vantagens sem histórico contributivo

g) Elevado número de aposentadorias especiais (magistério estadual, PMs,
policiais)

h) Alíquotas de contribuição sem base atuarial

i) Ausência de contribuição do ente estatal

j) Desvios de recursos dos Fundos de Previdência (estados e municípios)



Regimes Previdenciários e “deficit” per capita (União) (2018)

Categoria
Receita 

(R$ bi)

Despesa 

(R$ bi)

% do 

deficit

total

nº de 

pessoas 

(milhões)

deficit per 

capita R$ 

(anual)

Servidor público civil 

(RPPS)
30 -73 13% 0,70 61.249 

Militar (pensão e 

inativo)
-41 12% 0,30 129.000 

Trabalhador setor 

privado e servidor 

celetista (RGPS)

343 -585 75% 30 8.053 

Total 373 -699 100% 31 10.429 

Fonte: GHANI, Alan in https://www.infomoney.com.br/blogs/economia-e-politica/economia-e-politica-direto-ao-
ponto/post/7876636/funcionario-publico-paga-mais-mas-gera-maior-deficit-na-previdencia-



Simulação do Fundo Previdenciário do servidor
Hipóteses:
- Remuneração inicial de R$ 20,5 mil e final de R$ 30,5 mil em 

moeda constante
- Salario constante nos 3 anos iniciais e após aumentos regulares a 

cada ano até atingir após 20 anos o final da carreira
- Ingresso aos 25 anos e TC total de 35 anos
- Aposentadoria aos 60 anos, com expectativa de sobrevida de 22,4 

anos

- Contribuição de 11% do servidor para RGPS até o teto
- Contribuição para o Fundo de Pensão de 11% (servidor) + 7,5% 

(ente) totalizando 18,5% sobre excesso da remuneração
- Reservada acumulada já descontada a parcela de contribuição 

para FCBE (21,53%) e taxa de adm (7%)
- Taxa de juros: 6% a.a (poupança)
- Economia do Ente: 8% ao mês – fundo capitalizado após 35 anos 

de R$ 3,88 milhões (individual)
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 FGTS 8% AC. CAPITALIZADO  FUNDO PREV AC CAPITALIZADO

Economia do ente 
com FGTS: R$ 3,88 mi

RETIRADAS MENSAIS 
INFINITAS NO VALOR 
DA DIFERENÇA ENTRE 
ULTIMA 
REMUNERAÇÃO E 
TETO RGPS

Fundo previdenciário  
acumulado: R$ 4,7 mi



Idade média : HOMENS 46,7 anos MULHERES: 44,3 anos

42,3% da força de trabalho têm mais de 51 anos e, com base nas regras atuais, adquirirá direitos em até 9 anos

Perspectiva de grande volume de novas aposentadorias

Proporção atual: 

533 mil ativos x 408 mil aposentados + 240 mil inst. Pensão

40% das pensões são instituídas por servidor falecido antes de 60 anos

Situação do Serviço Público Federal

Fonte: Boletim Estatístico – MPDG/SRH, out 2016.

FAIXA ETÁRIA HOMEM
Média de 

Idade
% MULHER %

Média de 

Idade
TOTAL %

Média de 

Idade

Ate 30 anos 18.369 28 6,2% 14.426 6,1% 28,20 32.795 6,2% 27,26

31 a 40 anos 79.764 36 26,9% 73.113 30,9% 35,83 152.877 28,7% 35,81

41 a 50 anos 65.203 45 22,0% 56.437 23,9% 45,24 121.640 22,8% 45,24

51 a 60 anos 84.536 56 28,5% 60.679 25,7% 55,35 145.215 27,2% 55,46

Acima de 60 anos 48.834 65 16,5% 31.709 13,4% 64,69 80.543 15,1% 64,82

TOTAL 296.706 47 100,0% 236.364 100,0% 45,77 533.070 100,0% 46,28

Poder Executivo – União - Distribuição por faixa Etária – Ativos – Março/2019

Fonte: Painel Estatístico de Pessoal



Fonte: CONLEG/SF/Gilberto Guerzoni Filho e Painel Estatístico de Pessoal/MEconomia. 2019: dados até março





Professores em % dos ativos dos RPPS Militares em % dos ativos nos RPPS

Policiais em % dos ativos dos RPPS
Categorias com direito a Aposentadoria 
Especial em % dos ativos dos RPPS

Fonte: IPEA – Carta de Conjuntura nº 36 – 3º Trim. 2017. Cláudio Hamilton M. dos Santos et all. NOTA TÉCNICA I - A dinâmica demográfica e o 
peso das aposentadorias especiais nos regimes de previdência estaduais: 2006-2015



Fonte: IPEA – Carta de Conjuntura nº 43 – 2º Trim. 2019. Cláudio Hamilton M. dos Santos et all. NOTA TÉCNICA - Militares estaduais no contexto da Nova Previdência



O RPPS não é um regime de “privilégios”

• Regras de acesso a benefícios dos RPPS já são equivalentes às do RGPS 

desde 1999

• Servidor contribui sobre o total da remuneração para ter direito a 

aposentadoria integral

• Proporção entre benefício e contribuição é a mesma da faixa mais elevada do 

RGPS

• Contribuição do ente não é maior do que a do empregador no RGPS

• Situações geradas no passado já foram corrigidas para o futuro

• Situações anteriores: direitos adquiridos

• Contribuição dos inativos: compensação aos entes pela conversão de regimes 

a partir de 1990

• Servidores pós 2003: cálculo da média para aposentadoria = RGPS

• Teto de remuneração: 

• ausência de regulamentação em Lei Nacional sobre sua aplicação

• Benefícios “extravagantes” já foram extintos e é vedada sua instituição



A falácia da comparação
Os valores médios das aposentadorias, por setor, 
refletem a sua composição e diferenças
-No INSS, estão todos os trabalhadores do setor 
privado, com renda média e escolarização mais 
baixas
-No Executivo, uma grande diversidade de cargos e 
carreiras, com remunerações díspares, mas com 
média de remuneração e de escolaridade mais 
altas do que no INSS
-No meio militar, a Carreira (excluindo “praças”) é 
mais homogênea e com renda média mais elevada
-Ministério Público e Judiciário refletem a 
composição de seus quadros, com maior presença 
de cargos de nível superior e membros de Poder 
com remuneração média mais elevada na Carreira
- A média do Legislativo, cujo quadro é menor, e 
onde há mais comissionados do que servidores 
efetivos,  reflete apenas a situação dos cargos de 
carreira, em geral com maior escolaridade e renda 
média. 

* obs: dados não convergentes com Anexo IV do PLDO 2020



Filhas solteiras, pero no mucho...



As regras dos RPPS já são mais rígidas que no RGPS

• Desde 1998 há idade mínima para aposentadoria: 55/60 (Geral) ou 50/55 

(Professores)

• Contribuição uniforme: 11 a 14% sobre a remuneração total ou sobre teto do 

RGPS

• Carência especifica para aposentadoria no serviço público:

• Regra geral: 10 anos no SP

• Regras de Transição EC 41 e EC 47: 

• 20 anos de SP, 10 na Carreira e 5 no cargo ou

• 25 anos de SP, 15 na Carreira e 5 no cargo.

• Vedação de acumulação de proventos de cargo público com remuneração de 

cargo efetivo

• Inativos passaram a contribuir desde 1994 até 1998 e novamente desde 2004 

sobre a parcela acima do teto do RGPS com 11%



Alíquotas Atuais – Estados e União (2016)

UF ATIVOS APOS. ENTE PENSOES 

SC 14,00 14,00 28,00 14,00 

PE 13,50 13,50 27,00 13,50 

GO 13,25 13,25 26,50 13,25 

RS 13,25 13,25 26,50 13,25 

SE 13,00 13,00 26,00 13,00 

BA 12,00 12,00 24,00 12,00 

PI 12,00 12,00 24,00 12,00 

UNIÃO 11,00 11,00 22,00 11,00 

AC 11,00 11,00 12,20 11,00 

AL 11,00 11,00 22,00 11,00 

AM 11,00 11,00 13,00 11,00 

AP 11,00 11,00 12,00 11,00 

CE 11,00 11,00 22,00 11,00 

DF 11,00 11,00 22,00 11,00 

ES 11,00 11,00 22,00 11,00 

MA 11,00 11,00 15,00 11,00 

MG 11,00 11,00 22,00 11,00 

MS 11,00 11,00 22,00 11,00 

MT 11,00 11,00 22,00 11,00 

PA 11,00 11,00 18,00 11,00 

PB 11,00 11,00 22,00 11,00 

PR 11,00 11,00 11,00 11,00 

RJ 11,00 11,00 22,00 11,00 

RN 11,00 11,00 22,00 11,00 

RO 11,00 11,00 11,50 11,00 

RR 11,00 11,00 14,00 11,00 

SP 11,00 11,00 22,00 11,00 

TO 11,00 11,00 18,38 11,00 Fonte: SPS-MF, 2017



A situação atual dos RPPS e a necessidade de ajustes

• Embora os RPPS já tenham sido objeto de reformas com a EC 20/98 , a EC 41/03 e 
a EC 47/05, e, ainda, com as Leis 9.717, 10.887 e 13.135/2015, ainda há ajustes a 
serem implementados

• Uniformização de regras sobre pensões e benefícios (cumprir a CF)

• Uniformização de alíquotas dos entes
• Entes não contribuem na proporção 2x1 em vários Estados e Municípios

• Governança dos RPPS apresenta deficiências
• Fraudes, desvio de recursos

• Falta de transparência

• Apropriação dos “superavits”

• Gestão unificada em cada ente

• Criar fundos de ativos para cobertura de “déficits” (art. 249 da CF)

• Situação de transição: implantação dos Regimes Complementares iniciada em 
2013 – 18 Estados já implementaram ou estão implementando EFPC

• Necessidades de financiamento elevadas, mas decrescentes nos RPPs civis no longo 
prazo a partir da implantação da previdência complementar

• Militares: direitos diferenciados, sem base contributiva suficiente em muitos casos



Variação dos componentes do resultado previdenciário 2007/2016 

(corrigidos pelo INPC)

Fonte: Relatório que embasa o Acórdão 1295/2017-TCU-Plenário - Processo TC 001.040/2017-0

Receitas nos RPPS da União 
cresceram mais que a 
despesa entre 2007 e 2016



Despesas dos Regimes Previdenciários da União

(1995-2018) em R$ bi de dez/2018

RGPS

Pessoal Total

Pessoal Civil

RPPS Total

RPPS Civil

RPPS Militar

Pessoal Militar





EVOLUÇÃO DO “DEFICIT” DOS RPPS FEDERAIS POR TIPO DE REGIME EM % DO PIB



Os RPPS são sustentáveis a longo prazo

• Entes devem observar o art. 149, § 1º da CF

• § 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, 

cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime 

previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da 

contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União.

• Alíquotas atuais de 11% (servidor) + 22% (Ente) são suficientes para 

cobertura do benefício integral

• Entes estatais não regulamentaram o art. 249 da CF (EC 29/98):

• Art. 249. Com o objetivo de assegurar recursos para o pagamento de 

proventos de aposentadoria e pensões concedidas aos respectivos servidores 

e seus dependentes, em adição aos recursos dos respectivos tesouros, a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão constituir fundos 

integrados pelos recursos provenientes de contribuições e por bens, direitos e 

ativos de qualquer natureza, mediante lei que disporá sobre a natureza e 

administração desses fundos.



FONTE: RREO DEZ 2018 – STN/ME
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FONTE: SECRETARIA DE PREVIDENCIA/ME. ANEXO IV PLDO 2020
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Resultados dos RPP Civil e Militar da União 
(2016 a 2018)

2016 2017 2018

Civis

Receita segurados 12.442.788 13.631.656 13.699.335

Receita patronal 18.253.615 19.836.847 19.711.557

Despesa benefícios 69.525.078 78.105.856 79.850.311

RESULTADO -38.828.675 -44.637.353 -46.439.419

Militares

Receitas 2.929.514 2.172.823 2.360.050

Despesas 36.998.811 46.210.299 46.210.299

RESULTADO -34.069.297 -41.026.959 -43.850.249

FONTE: RREO DEZ 2017 RREO DEZ 2018 RREO DEZ 2018

União Estados Municípios Total

2014 -66,95 -73,75 -4,93 - 145,63 

2015 -72,29 -77,39 -6,23 - 155,91 

2016 -77,09 -85,00 -8,69 - 170,78 

“Deficit” previdenciário dos RPPSs em R$ bilhões 
nominais (2014 a 2016)

Fonte: IPEA, Carta de Conjuntura nº 38, 1º Trimestre de 2018.



Evolução da Despesa com Ativos e Inativos – Estados (2018)

IPEA. Carta de Conjuntura 43, 2º Trim. 2019 - Indicadores Ipea de gastos com pessoal nos estados – atualização até o último bimestre de 2018 



A crise fiscal dos RPPS é consequência da crise fiscal dos Entes

Ano RCL Pessoal
Inativos e

pensionistas
ODC

Serviço da

dívida

Investi-

mentos

Inativos/

Pessoal

Pessoal/

RCL

Inativos/

RCL
VAR RCL VAR PESS VAR INAT

2002 366.720 223.935 73.874 89.264 41.476 47.763 33,0% 61,1% 20,1%

2003 362.206 212.969 72.233 94.122 41.537 32.014 33,9% 58,8% 19,9% 98,8% 95,1% 97,8%

2004 390.645 219.987 72.970 105.615 40.893 37.487 33,2% 56,3% 18,7% 107,9% 103,3% 101,0%

2005 421.496 229.536 75.659 113.498 42.451 45.937 33,0% 54,5% 18,0% 107,9% 104,3% 103,7%

2006 445.500 246.334 82.004 125.229 45.943 51.355 33,3% 55,3% 18,4% 105,7% 107,3% 108,4%

2007 477.863 260.275 84.946 125.677 45.745 45.261 32,6% 54,5% 17,8% 107,3% 105,7% 103,6%

2008 533.681 276.739 89.260 144.085 47.932 63.895 32,3% 51,9% 16,7% 111,7% 106,3% 105,1%

2009 519.781 286.080 92.636 147.251 48.567 75.422 32,4% 55,0% 17,8% 97,4% 103,4% 103,8%

2010 572.885 308.237 95.688 163.892 47.585 86.426 31,0% 53,8% 16,7% 110,2% 107,7% 103,3%

2011 599.648 327.147 103.831 168.355 53.877 68.329 31,7% 54,6% 17,3% 104,7% 106,1% 108,5%

2012 616.223 350.076 115.419 176.857 61.454 67.786 33,0% 56,8% 18,7% 102,8% 107,0% 111,2%

2013 631.378 363.658 121.181 185.981 63.558 85.013 33,3% 57,6% 19,2% 102,5% 103,9% 105,0%

2014 640.021 361.476 128.772 204.262 56.195 84.426 35,6% 56,5% 20,1% 101,4% 99,4% 106,3%

2015 625.254 375.775 136.777 198.694 59.826 50.457 36,4% 60,1% 21,9% 97,7% 104,0% 106,2%

2016 603.828 365.524 138.593 190.742 36.464 45.865 37,9% 60,5% 23,0% 96,6% 97,3% 101,3%

Variações/

Média

64,66% 63,23% 87,61% 113,68% -12,08% -3,97% 33,54% 56,15% 18,87% 103,74% 103,63% 104,65%

Fonte: Santos, Darcy Francisco Carvalho dos. EVOLUÇÃO FINANCEIRA DOS ESTADOS, 2002-2016, com dados de Execução Orçamentária dos Estados-STN e site dos estados.
Disponível em http://darcyfrancisco.com/arquivos/Estados_2002-2016

Em R$ 1.000,00 constantes de 2016. 

http://darcyfrancisco.com/arquivos/Estados_2002-2016


A crise fiscal dos RPPS é consequência da crise fiscal dos EntesReceita Corrente Líquida por Estado e Regiões (2008/2018)

Fonte: http://comparabrasil.com/comparabrasil/estados/Paginas/planilhaEstado.aspx?g=4. Elaboração nossa.

Em R$ constantes de abril de 2019 - IPCA. 

http://comparabrasil.com/comparabrasil/estados/Paginas/planilhaEstado.aspx?g=4


A PEC 6 reduz drasticamente os benefícios



Redução do Valor dos Proventos e da Pensão por morte

• Redução no valor dos benefícios

• Aumento do período básico de cálculo

• Base do benefício: média de contribuições de toda a vida

• Calculo: 60% com 20 anos de contribuição + 2% por ano adicional – 40 anos para 
integralizar 100% da média apurada

• Exceção: aposentadoria ou pensão decorrente de acidente de trabalho ou doença 
profissional ou aposentadoria de pessoa com deficiência – 100% da média

• Pensão por morte: excluída a garantia de que não poderá ser inferior ao SM (art. 
201, V c/c art. 201, § 2º)

• Pensão proporcional ao número de dependentes

• Cotas não reversíveis em caso da perda da condição de dependente

• Constitucionalização da “temporalidade” da pensão segundo a idade do 
beneficiário e tempo de relação conjugal

• Limite de 2 SM para beneficio acumulável (e.g. aposentadoria+pensão)



Efeito da elevação do PERÍODO DE CÁLCULO + nova regra de cálculo 60+2aa

• Exemplo: 

• Servidor de nível superior

• Salário inicial: R$ 5.000

• Salário final: R$ 15.000

• Aumentos anuais 

constantes a cada ano 

(progressão)

• Benefício antes da PEC: 

R$ 11.030

• Benefício com PBC de 35 

anos: R$ 10.000

• Benefício aos 35 anos de 

contribuição: R$ 9.000 

• Perda: 9% ou 18%

• Exemplo: 
• Advogado da União 
• Aposentadoria aos 35 

anos de contribuição
• Salário inicial: R$ 19.200
• Salário final: R$ 24.943
• Promoções após 5 e 10 

anos de serviço
• Benefício antes da PEC: 

R$ 24.634
• Benefício com PBC de 

35 anos: R$ 23.710
• Benefício aos 35 anos 

de contribuição: R$ 
21.339

• Perda: 4% ou 13%

• Exemplo: 
• Trabalhador de instrução 

média/ RGPS

• Ingresso aos 18 anos no 
mercado de trabalho

• Aposentadoria aos 65 anos 
de idade, com 48 anos de 
contribuição

• Aumentos anuais constantes 
de 5% a.a até os 47 anos

• Renda constante até os 55 
anos

• Redução da renda a partir 
dos 56 anos 5% a.a.

• Salário inicial: R$ 1.000

• Salário final: R$ 2.526

• Benefício antes da PEC: R$ 
3.120

• Benefício com PBC integral: 
R$ 2.732

• Perda: 12%



• Entre 82% e 91% dos resultados fiscais da PEC 6 virão dos segurados do RGPS, PCD e idosos carentes 

e trabalhadores de baixa renda

• Na União, nos 10 anos iniciais da aplicação da PEC

• R$ 9,5 bilhões virão da redução das aposentadoras do magistério

• R$ 4,5 bilhões virão da redução das aposentadoras dos policiais (PF, PRF)

R$ 13,8 bilhões virão da redução do valor das pensões civis

Fonte: Ministério da Economia – Sec. De Previdência

• Do resultado fiscal líquido da alteração de alíquotas, R$ 18,4 bilhões virão dos servidores federais.

• No RGPS, haverá perda de arrecadação entre  R$ 26,3 bilhões e R$ 35,1 bilhões

Fonte: IFI

• Estados: PEC 6 deve gerar impacto positivo de R$ 353 bilhões nos Estados em dez anos, sendo R$ 301 

bilhões para o regime próprio dos servidores civis e R$ 52 bilhões para os militares

• Desse total R$ 268,3 bilhões virão da redução de benefícios e R$ 32,7 bilhões das novas alíquotas de 

contribuição

• Municípios: impacto total estimado em cerca de R$ 149,8 bilhões em dez anos.

Fonte: Valor Econômico, 05.04.2019 - https://www.valor.com.br/imprimir/noticia_impresso/6198779

A PEC 6 e a redução da despesa com os RPPS e RGPS

https://www.valor.com.br/imprimir/noticia_impresso/6198779


A PEC 6 fere a Constituição por diversas maneiras



Aumento de Contribuições

• Permissão para alíquotas progressivas nos RPPS, “de acordo com o valor da base de 
contribuição ou do benefício recebido”

• A contribuição instituída pelos Estados, DF e Municípios não terá alíquota inferior à 
contribuição dos servidores da União, “exceto se demonstrado que o respectivo regime 
próprio de previdência social não possui déficit atuarial a ser equacionado, hipótese em 
que a alíquota não poderá ser inferior às alíquotas aplicáveis ao Regime Geral de 
Previdência Social”.

• O equilíbrio financeiro e atuarial deverá ser comprovado por meio de garantia de 
equivalência, a valor presente, entre o fluxo das receitas estimadas e das despesas 
projetadas, apuradas atuarialmente, que, juntamente com os bens, direitos e ativos 
vinculados, comparados às obrigações assumidas, evidenciem a solvência e a liquidez 
do plano de benefícios.

• Aplicação imediata da alíquota de 14% para custeio dos RPPS pelos Estados, DF e 
Municípios

• Prazo de 180 dias para adequarem as suas alíquotas contributivas e progressivas à 
fixada para a União, sob pena de aplicação definitiva da alíquota de 14% fixada pela PEC 
6/2019 (art. 14, caput)

• Contudo, entes poderão alterar alíquotas e cobrar alíquotas extraordinárias segundo 
regras do art. 149



Novas alíquotas RGPS e RPPS civil

NOMINAL EFETIVA

até R$998,00 7,5% 7,5%

de R$ 998,01 até R$2.000,00 9,0% 7,5 a 8,25%

de R$ 2.000,01 até R$3.000,00 12,0% 8,25 a 9,5%

de R$ 3.000,01 até R$5.839,45 14,0% 9,5 a 11,68%

de R$ 5.839,46 até R$10.000,00 14,5% 11,68 a 12,86%

de R$ 10.000,01 até R$20.000,00 16,5% 12,86 a 14,68%

de R$ 20.000,01 até R$39.000,00 19,0% 14,68 a 16,79%

22,0% 16,79 a 22%acima de R$ 39.000,00

ALÍQUOTA
FAIXA DE RENDA



• Permissão para cobrança de contribuição extraordinária nos RPPS dos 
ativos, dos aposentados e dos pensionistas, com incidência, inclusive, sobre 
benefícios acima de 1 SM e até o teto do RGPS

• Se comprovada da existência de déficit atuarial

• exclusivamente para promover equacionamento do déficit, por prazo determinado,

• Adotada em conjunto com outras medidas para equacionamento do déficit, 
observado o disposto na Lei complementar sobre a  forma de apuração da base de 
cálculo e de definição da alíquota 

• Alíquotas diferenciadas com base nos seguintes critérios, sem prejuízo de 
outros que venham a ser definidos pela lei complementar:

• a) a condição de servidor público ativo, aposentado ou pensionista;

• b) o histórico contributivo ao regime próprio de previdência social;

• c) a regra de cálculo do benefício de aposentadoria ou de pensão 
implementado; e

• d) o valor da base de contribuição ou do benefício recebido.



Alíquotas: progressividade

• STF: admite a progressividade, desde que autorizada na CF

• Alíquotas progressivas já foram praticadas entre 1994 e 1999 na União (9 a 12%)

• Progressividade na contribuição previdenciária não observa princípio da equivalência 
entre valor pago e o benefício

• No entanto, progressividade pode configurar descaracterização da natureza do tributo, 
podendo restar configurado confisco apenas por essa razão:

• (...) O STF, em casos análogos, decidiu que a instituição de alíquotas progressivas para a contribuição previdenciária 

dos servidores públicos ofende o princípio da vedação de utilização de qualquer tributo com efeito confiscatório, nos 

termos do art. 150, IV, da Constituição da República.

• [AI 701.192 AgR, voto da rel. min. Cármen Lúcia, j. 19-5-2009, 1ª T, DJE de 26-6-2009.]

• = AI 676.442 AgR, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 19-10-2010, 1ª T, DJEde 16-11-2010

• “A instituição de alíquotas progressivas para a contribuição previdenciária de servidores públicos é inconstitucional, 

porquanto além de ofender o princípio da vedação da utilização de qualquer tributo com efeito confiscatório (artigo 150, 

VI, da CF), a adoção de alíquotas progressivas depende de autorização expressa da Constituição Federal.” RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 396.509, Rel Min. Luiz Fux, 19.12.2011

• “o caráter solidário do regime previdenciário dos servidores públicos não afasta a feição contributiva-retributiva desse 

regime. O aumento de contribuição previdenciária sem qualquer repercussão em benefícios previdenciários e com fim 

meramente arrecadatório desvirtua a exação com destinação constitucional específica e desconsidera a natureza 

retributiva própria dos regimes de previdência.” (Parecer PRG ADI 5809)

http://www.stf.jus.br/portal/inteiroTeor/obterInteiroTeor.asp?id=598232&idDocumento=&codigoClasse=510&numero=701192&siglaRecurso=AgR&classe=AI
http://redir.stf.jus.br/paginador/paginador.jsp?docTP=AC&docID=616662


Alíquotas elevadas - confisco
• “A proibição constitucional do confisco em matéria tributária nada mais representa senão a interdição, 

pela Carta Política, de qualquer pretensão governamental que possa conduzir, no campo da fiscalidade, 

à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos 

contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a 

uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita ou, ainda, a regular satisfação de suas 

necessidades vitais (educação, saúde e habitação, por exemplo) . A identificação do efeito confiscatório 

deve ser feita em função da totalidade da carga tributária, mediante verificação da capacidade de que 

dispõe o contribuinte - considerado o montante de sua riqueza (renda e capital) - para suportar e sofrer 

a incidência de todos os tributos que ele deverá pagar, dentro de determinado período, à mesma 

pessoa política que os houver instituído (a União Federal, no caso), condicionando-se, ainda, a aferição 

do grau de insuportabilidade econômico-financeira, à observância, pelo legislador, de padrões de 

razoabilidade destinados a neutralizar excessos de ordem fiscal eventualmente praticados pelo Poder 

Público. 

• Resulta configurado o caráter confiscatório de determinado tributo, sempre que o efeito cumulativo -

resultante das múltiplas incidências tributárias estabelecidas pela mesma entidade estatal - afetar, 

substancialmente, de maneira irrazoável, o patrimônio e/ou os rendimentos do contribuinte.

• - O Poder Público, especialmente em sede de tributação (as contribuições de seguridade social 

revestem-se de caráter tributário), não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal acha-se 

essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade.”

• STF, ADI 2010 – Plenário. Rel. Min. Celso de Mello, 30.09.1999



Redução das Competências dos Entes Subnacionais

• Competência constitucional para União dispor sobre regras previdenciárias 

dos Estados, DF e Municípios

• Compulsoriedade da instituição da previdência complementar

• Entidade gestora única do RPPS

• Prazo de adequação obrigatória: 2 anos

• Penalidades: em caso de descumprimento das normas federais ficam 

vedadas:

• transferência voluntária de recursos pela União

• a concessão de avais, garantias e subvenções pela União

• concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras 

federais.



Regra de transição: servidor público - cálculo dos proventos

• Para ingressados ate 31.12.2003

• Integralidade/paridade apenas para quem ingressou antes de 2004 e atingir 62/65 
anos, ou 60, se professor;

• Se não, 60% da média de todo período contributivo  aos 20 anos de contribuição 
mais 2% a.a

• Para ingressados após 01.01.2004 e até a instituição da previdência 
complementar

• Benefício igual a 60% da média com 20 anos de contribuição e 2% para 
cada ano adicional, sem aplicação do teto do RGPS

• Para ingressados após instituição da previdência 
complementar

• Benefício igual a 60% da média com 20 anos de contribuição e 2% para 
cada ano adicional, com aplicação do teto do RGPS

• Policiais e agentes penitenciários: integralidade assegurada para quem 
ingressou até implantação da previdência complementar (2013 na União) 
e 60% da média aos 20 anos + 2% a.a. para demais



Regras de Transição – PEC 6

• A PEC 6 impõe alterações 
expressivas em curto prazo 
para gozo de aposentadoria 
nos RPPS

• A idade mínima para a 
aposentadoria integral com 
paridade para quem ingressou 
até 2003 será elevada para 65 
anos, mas a soma de TC e 
idade será elevada para 105 
pontos até 2028

• Assim, a idade mínima efetiva, 
com 35 anos de contribuição, 
será de 70 anos para homem

• Para poder aposentar-se aos 
65, o servidor terá que contar 
40 anos de contribuição

• Para aposentadoria pela media, 
o servidor terá que ter pelo 
menos 40 anos de contribuição 
e 65 anos, ou 35 anos de 
contribuição e 70 anos de idade

• Haverá acréscimo de 8% a 17% 
na idade mínima e 14% no 
tempo de contribuição



“Corrida de Obstáculos com obstáculo móvel”

“A corrida de obstáculos com obstáculos móveis não é problemática apenas pela sucessão de emendas. O 

incremento linear de idade como requisito de elegibilidade do beneficiário ao direito à aposentadoria pode ser 

questionado por si, mesmo realizado uma única vez, se implementado de forma não progressiva e sem a 

consideração proporcional da eficácia passada de normas de transição precedentes. Quando se trata de relação 

previdenciária, cujo conteúdo encerra um complexo de direitos de aquisição paulatina (adquiridos dia a dia), porém 

em longo prazo, a elevação imediata de requisito etário pode promover a ressignificação gravosa do tempo 

cumprido, com frustração da segurança jurídica, e a quebra de isonomia e proporcionalidade. (...)

Porém, a elevação do parâmetro etário deve ocorrer de modo progressivo, sem transições abruptas, da forma menos 

gravosa e mais isonômica possível, considerada a eficácia proporcional da norma precedente sobre a relação 

previdenciária, prestigiada a segurança jurídica e garantida a transição como direito fundamental[4].

Na nova proposta de reforma da Previdência (PEC 6/20190, esses requisitos não estão cumpridos. Em primeiro 

lugar, não é igualitária a elevação do critério etário ou isonômico o ritmo de incremento da idade mínima nas normas 

de transição dos diferentes segurados da Previdência. Em particular no caso do regime dos servidores públicos mais 

antigos, anteriores à EC 20/1998 e à EC 41/2003, exige a PEC 6/2019 uma mudança abrupta de idade, sem 

qualquer transição, se os agentes desejarem preservar parte do direito que lhes foi assegurado em norma 

específica e concreta de transição anterior. A rigor, a PEC 6/2019 sonega a indispensável disciplina 

transitória de segundo grau (a "transição da transição"), pois a suposta nova regra de transição dos antigos 

servidores — anteriores à EC 20/1998 — estabelece salto etário imediato como requisito de elegibilidade para a 

aposentadoria, preservando-se o direito que lhes foi assegurado de integralidade apenas se cumprida 

imediatamente a exigência da nova idade mínima geral (62 anos de idade/mulher; 65 anos de idade/homem, com 

regra especial para os professores e professoras do ensino infantil, fundamental e médio, fixada em 60 anos).”

Prof. Paulo Modesto in A reforma da Previdência e a espera de Godot (parte 1). 

https://www.conjur.com.br/2019-mai-02/interesse-publico-reforma-previdencia-espera-godot-parte

https://www.conjur.com.br/2019-mai-02/interesse-publico-reforma-previdencia-espera-godot-parte#sdendnote4sym


A PEC 6 compromete a viabilidade 

da Previdência Complementar no Serviço Público

• Fim da “natureza pública” das Entidades Fechadas de Previdência no serviço 

público

• Possibilidade de contratação de planos privados no mercado – previdência 

aberta

• Regime de capitalização “pura”:

• competição com o RPPS e RGPS “básico”

• Sem contribuição do empregador/ente estatal

• Garantia de portabilidade ampla de recursos acumulados

• Aumento da exposição ao risco do mercado segurador privado

• Privatização da previdência do servidor acarretará elevados custos de 

transição e perdas de receita para entes estatais



A “Nova Previdência”

• Lei complementar de iniciativa do Poder Executivo federal instituirá novo regime de previdência social, 

• de “caráter obrigatório para quem aderir”

• garantia de piso básico coberto por fundo solidário

• previsão de conta vinculada para cada trabalhador

• constituição de reserva individual para o pagamento do benefício

• Modalidade única: contribuição definida

• sem previsão de contribuição patronal obrigatória

• portabilidade ampla, inclusive para seguradoras privadas

• A lei complementar definirá os segurados obrigatórios do novo regime de previdência social de que 

trata o caput.

• E.g. novos entrantes, trabalhadores com menos de X anos de idade e/ou contribuição

• Novo regime atenderá, na forma estabelecida na lei complementar a:

• I – benefício programado de idade avançada;

• II – benefícios não programados, garantidas as coberturas mínimas para:

• a) maternidade;

• b) incapacidade temporária ou permanente; e

• c) morte do segurado; e

• III – risco de longevidade do beneficiário

• Adoção obrigatória pelos RPPSs e no RGPS, no prazo e nos termos que vierem a ser estabelecidos na 

lei complementar



POR QUE A ADOÇÃO DO REGIME DE CAPITALIZAÇÃO 

NO RGPS É INVIÁVEL NO BRASIL?

• IMPLICA EM 3 TIPOS DE CUSTOS PARA A SOCIEDADE (“CUSTOS DE TRANSIÇÃO”) EM FUNÇÃO DE:

• continuidade do pagamento dos atuais inativos por um período de cerca de 50 anos até a 

cessação dos seus benefícios

• reconhecimento das contribuições passadas feitas pelos trabalhadores que desejam formar as 

suas contas individuais, em caso de “migração” para novo regime

• subsídio ou pagamento de benefício assistencial a pessoas que não têm capacidade de acumular 

fundos para a aposentadoria

ALGUMAS ESTIMATIVAS DOS CUSTOS DE
TRANSIÇÃO PARA A CAPITALIZAÇÃO

Fonte: Informe de Previdência Social (fev/98)

Elaboração: SPS/MPS

INSTITUIÇÃO CUSTOS DE TRANSIÇÃO

FIPE (1997) 255% do PIB (RGPS e Servidores Públicos)

IBGE/IPEA (1997) 218% do PIB (RGPS)

FGV/RJ (1997) 250% do PIB (RGPS)

BANCO MUNDIAL (1995) 188% do PIB (RGPS)



OIT: Reversão da Privatização de Previdência: 

Questões chaves - Dezembro de 2018

• De 1981 a 2014, pelo menos 30 países implementaram regimes de capitalização ou 

previdência privada

• Desses, 18 tiveram que restabelecer regimes públicos ou pilares sociais para 

segurados de menor renda e reverteram total ou parcialmente a privatização

• A maioria adotou essas medidas após 2008 quando ficaram evidentes os impactos 

sociais e econômicos negativos da privatização

• Lições aprendidas:

• As taxas de cobertura estagnaram ou diminuíram: menos pessoas com direito a se aposentar

• As prestações previdenciárias se deterioraram (adoção da modalidade CD): perda de renda 

na aposentadoria

• A desigualdade de gênero e de renda aumentou: quebra do contrato social levou a redução 

de direitos das mulheres e dos mais pobres; empresários passaram a contribuir menos

• Os altos custos de transição criaram pressões fiscais: países tiveram que passar a arcar 

sozinhos o custeio para as despesas do antigo regime

Reversing Pension Privatizations: Rebuilding public pension systems in Eastern Europe and Latin America /International

Labour Office – Geneva: ILO, 2018.



• Custos administrativos elevados: cobranças e taxas e lucro dos 
seguradores reduz o valor dos  benefícios

• Governança frágil - captura das funções de regulação e supervisão: 
redução da participação dos trabalhadores no controle e fortalecimento 
dos agentes econômicos

• Concentração no setor de seguros privados: poucas empresas dominam 
o setor  segurador

• Quem se beneficiou das poupanças de aposentadoria das pessoas? O 
setor financeiro.

• Efeito limitado nos mercados de capitais dos países em 
desenvolvimento

• Riscos demográficos e do mercado financeiro transferidos para os 
indivíduos

• Diálogo social deteriorado



EFPC Estaduais – Serviço Público (abril de 2019)
UF Modelo de organização Regime Financeiro Previdência 

Complementar 

Ano da Lei 

aprovada

SP Autarquia Repartição simples Sim 2011

RJ Autarquia Segregação de massas Sim 2012

RO Autarquia Segregação de massas Sim (PREVCOM-SP) 2013

ES Autarquia Segregação de massas Sim 2013

PE Fundação pública Segregação de massas Sim (Lei aprovada) 2013

MG Autarquia Repartição simples Sim 2014

RS Autarquia Segregação de massas Sim 2015

SC Autarquia Segregação de massas Sim 2015

GO Autarquia Repartição simples Sim 2015

BA Administração direta Segregação de massas Sim 2015

PA Autarquia Segregação de massas Sim 2016

PI Administração direta Segregação de massas Sim (PrevNordeste) 2016

DF Autarquia Segregação de massas Sim 2017

AL Autarquia Segregação de massas Sim 2017

SE Autarquia Segregação de massas Sim (PrevNordeste) 2017

MS Autarquia Segregação de massas Sim (Lei aprovada) 2018

CE Administração direta Segregação de massas Sim (Lei aprovada) 2018

RN Autarquia Repartição simples Sim (Lei aprovada) 2018

AC Autarquia Capitalização integral Não 

AM Fundação pública Segregação de massas Não 

AP Autarquia Segregação de massas Não 

RR Autarquia Segregação de massas Não 

TO Autarquia Segregação de massas Não 

PR Serviço social Segregação de massas Não 

MT Autarquia especial Capitalização integral Não 

MA Administração direta Segregação de massas Não 

PB Autarquia Segregação de massas Não 



Previdência Complementar Fechada no Brasil
Regime baseado em contribuições a entidade fechada de previdência complementar, com ou sem 

participação do empregador, para constituição de reservas acumuladas para garantia de benefício 

complementar.

Fonte: Relatório de Estabilidade da Previdência Complementar PREVIC Fev 2019



Novembro de 2017
-no conjunto das EFPC, um déficit técnico 
de R$ 69,3 bilhões
-situação patrimonial líquida dos fundos 
de pensão negativa em R$ 46,42 bilhões
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